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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG. 

 

 

 

Pouso Alegre, 01 de agosto de 2022. 

 

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

Autoria – Poder Legislativo 

 

 Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei 7.803/2022 de autoria do 

Vereador Miguel Júnior Tomatinho que “DISPÕE SOBRE MEDIDA DE 

INCENTIVO À DOAÇÃO VOLUNTÁRIA DE MEDULA ÓSSEA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

 O Projeto de Lei em análise, no seu artigo primeiro (1º), determina que fica 

isento da taxa de inscrição para concursos públicos o doador de medula óssea no âmbito 

do Município Pouso Alegre/MG. 

§ 1º A doação de medula óssea não se confunde com a coleta de amostra de sangue para 

estudo de compatibilidade. 

§ 2º O candidato deverá ter doado medula óssea ao menos uma vez no período de 10 

(dez) anos antes da inscrição no respectivo concurso. 

  

 O artigo segundo (2º) aduz que os órgãos e Entidades que integram a 

Administração Pública deste Município ficam obrigados a incluir a isenção prevista nesta 

Lei nos editais de concurso público.  
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 O artigo terceiro (3º) dispõe que o candidato que exercer o direito previsto nesta 

Lei, fica obrigado a apresentar o comprovante da doação de medula óssea no ato da 

inscrição no concurso público. 

 
 O artigo quarto (4º) afirma que sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o 

candidato que prestar informação falsa com intuito de usufruir da isenção a que se refere 

o artigo 1º, estará sujeito ao cancelamento da inscrição e exclusão do concurso público. 

 

O artigo quinto (5º) que o Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que 

couber. 

O artigo sexto (6º) que revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em 

vigor na data de sua publicação. 

 

FORMA 

A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme art. 

251 do Regimento Interno: 

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem 

por fim regular toda matéria legislativa de competência da 

Câmara e sujeita à sanção do Prefeito. 

 

INICIATIVA 

 

 A iniciativa da proposta por parte do Legislativo encontra-se conforme o art. 44 

da Lei Orgânica do Município. 
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Art. 44. A iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão 

da Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos 

previstos nesta Lei. 

 

 

 

COMPETÊNCIA 
 

A autonomia do Município em legislar conforme o interesse local, proteger o 

elencado no art. 5, VI e art. 23, II, da Constituição Federal, sobre a saúde está esculpida 

no art. 30, I. Já a competência desta Casa de Leis está disposta no art. 39, I, da Lei 

Orgânica do Município.  

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios: II - cuidar da saúde e 

assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  

 

Art. 5º.  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes: VI - é inviolável a liberdade de consciência e de 

crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 

garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias; 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de 

interesse local  

 

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente: I - legislar, com 

a sanção do Prefeito, sobre todas as matérias de competência do 

Município; 

 

Por tratar-se de assunto de interesse local, é permitido ao Município suplementar 

a legislação federal ou estadual no que couber, conforme art. 20 da L.O.M.. 
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Por interesse local entende-se: 
 

Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se àqueles 

interesses que possam dizer respeito mais diretamente às 

necessidades imediatas do Município, mesmo que acabem gerando 

reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União), uma vez 

que é inegável que mesmo atividades e serviços tradicionalmente 

desempenhados pelos Municípios, como transporte coletivo, 

polícia das edificações, fiscalização das condições de higiene de 

restaurantes e similares, coleta de lixo, ordenações do uso do solo 

urbano, etc., dizem secundariamente com o interesse estadual e 

nacional. (FERREIRA, Gilmar Mendes, in Gestão Pública e 

Direito Municipal, 1ª. ed., Saraiva). 

 
Outrossim, o Projeto de Lei não invade a competência do Executivo em dispor 

sobre a organização das atividades do Município, dado que o art. 2º e 3º expressamente 

reservam ao Executivo a competência de editar normas sanitárias e de regular a presente 

Lei. Nos ensinamentos doutrinários: 

 

De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do 

plenário, indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandi 

causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou 

obrigatória para o Executivo; o que não pode é prover situações 

concretas por seus próprios atos ou impor ao Executivo a 

tomada de medidas específicas de sua exclusiva competência e 

atribuição. Usurpando funções do Executivo ou suprimindo 

atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade 

reprimível por via judicial. (MEIRELLES, Hely Lopes, in em 

Direito Municipal Brasileiro, 10ª ed., p. 457) 

 

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do 

Projeto de Lei, visto que tanto o Município possui autonomia suficiente para definir 

quais são seus serviços essenciais. Não foram encontrados vícios na iniciativa do 

Vereador, tampouco na competência desta Casa de Leis.  
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Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais 

de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto 

Plenário desta Casa de Leis. 

 

 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI 

 

 A doação de medula óssea é um procedimento simples, praticamente indolor e 

que vem se generalizando devido ao aperfeiçoamento das técnicas de extração e 

implante. 

 Essa técnica é empregada no tratamento de diversas formas de câncer, e constitui 

procedimento simples, que pode salvar vidas 

 No entanto, não tem tido muitas adesões de doadores voluntários, talvez pelo 

desconhecimento da técnica, sua importância, e principalmente pela falta de incentivos 

como no aqui proposto. 

 A constitucionalidade de norma nesse sentido já foi inclusive ratificada pelo 

Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 2672 referente à Lei 60.663 de abril de 

2001 do Estado do Espírito Santo. 

 É com esse espírito que se propõe o presente projeto que certamente merecerá a 

aprovação pelos Nobres pares desta Casa de Leis. 

 

 

QUORUM 

 

Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de maioria 

simples, nos termos do art. 53 da L.O.M. e art. 56, inciso III do R.I.C.M.P.A. 
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CONCLUSÃO 

 

 Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do 

Projeto de Lei 7.803/2022, para ser submetido à análise das ‘Comissões Temáticas’ da 

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico 

exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete 

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis. 

 É o modesto entendimento e parecer, S.M.J. 

 
  

Rodrigo Moraes Pereira 

OAB/MG nº 114.586 

 


